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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 459, DE 2011

Mensagem A-nº 017/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 459, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.701.

De iniciativa parlamentar, a propositura visa estender a complementação de aposentadoria, pensão e outras vantagens de qualquer natureza aos empregados da extinta FEPASA admitidos até 31de dezembro de 1980, na forma estabelecida no Estatuto dos Ferroviários - Decreto nº 35.530, de 19 de setembro de 1959 (artigo 1º). Estabelece critérios para a definição do valor da referida complementação e para fins de seu reajuste, indicando como paradigma o Plano de Carreiras e Salários vigente na Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM (artigo 2º). 

Vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

O ordenamento constitucional defere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de normas que disponham sobre servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabilidade e aposentadoria de civis. É o que está expresso na cláusula inscrita no artigo 61, § 1º, II, "c", da Constituição Federal. Por outro lado, é pacífico o entendimento de que as regras básicas de processo legislativo da União são de observância obrigatória pelos Estados, por sua implicação com o princípio fundamental da separação dos Poderes.
A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é expressiva sobre o assunto, a exemplo das decisões exaradas na ADI 2.336-5-SC, ADI 2.417-5-SP, ADI 2.115-0-RS, ADI 1.730‑2-RN, ADI 1.060-3-RS, ADI 2.420-5-ES, ADI 1.202-1-RO, ADI 3.176-AP, ADI 2904-PR e ADI 2.944-PR.

É de se concluir, portanto, que o projeto apresenta vício de inconstitucionalidade, por usurpar o poder de iniciativa outorgado ao Governador do Estado e vulnerar, em consequência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Carta Política Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

A par do vício formal apontado, a Secretaria da Fazenda, ao se contrapor à medida, destacou que o direito à complementação de aposentadoria e pensão, de acordo com a Lei nº 10.410, de 28 de outubro de 1970, é reconhecido apenas aos empregados inativos da FEPASA admitidos até 28 de outubro de 1971. Essa orientação, consubstanciada nos Pareceres PA nº 249/02 e nº 347/03, aprovados pelo Procurador Geral do Estado, foi consagrada pelo Despacho Governamental de 27/5/2003, que determinou a revisão e o cancelamento das concessões feitas irregularmente para empregados admitidos após 28 de outubro de 1971.

No mesmo sentido, a Procuradoria Geral do Estado manifestou-se contrariamente à propositura, entendimento compartilhado pelas Secretarias de Gestão Pública e de Planejamento e Desenvolvimento Regional.

O projeto traduz, ainda, violação, a “contrario sensu”, do artigo 40, § 13, da Carta da República, por procurar, obliquamente estender, a quem não titulariza cargo público de provimento efetivo, vantagens inerentes ao regime previdenciário próprio.

De fato. Essa norma constitucional, inovação trazida pela Emenda nº 20, de 1998, tem por finalidade inconteste restringir o regime próprio de previdência aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo. Todos os demais servidores - aqui incluídos, com mais razão, os empregados admitidos sob o regime da legislação trabalhista das empresas estatais - passaram a vincular-se, no plano previdenciário, ao regime geral. Não se admite, por óbvio, a complementação de aposentadorias e pensões na forma objetivada pela propositura.

Sob outro aspecto, como bem anotou a Secretaria da Fazenda, o universo de beneficiários de complementação de aposentadoria e pensão não está restrito aos empregados da FEPASA. Atualmente, encontram-se sob a responsabilidade da Pasta cerca de 54.000 complementações de aposentadoria e pensão concedidas, como é de rigor, nos termos da orientação fixada pela Procuradoria Geral do Estado, envolvendo várias empresas, a exemplo da CESP, SABESP, CEAGESP, DERSA, IPT, CDHU, CODASP, PRODESP, COSESP, IMESP, VASP e BANCO NOSSA CAIXA S/A.
Em face do vício que macula o projeto na sua essência, os demais dispositivos (artigos 2º e 3º), em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI 2.895-AL, ADI 4.009-SC, ADI 173-DF, ADI 1.144-RS, e ADI 3.255-PA). 

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 459, de 2011, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

